
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2399637 - SP (2023/0215352-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : DAIANE RAFAELA FLORES
ADVOGADO : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR - SP318575
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. SEGUIMENTO DO APELO 
RARO NEGADO PELA SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO 
GENÉRICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, pode 
o(a) Relator(a), monocraticamente, não conhecer de recurso inadmissível, tal 
como ocorre na hipótese dos autos, nos termos do art. 255, § 4º, inciso I, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, da Súmula n. 568/STJ e 
do art. 932, inciso III, do CPC/2015. Não bastasse, a possibilidade de 
interposição de agravo regimental, com a submissão da insurgência ao 
Colegiado, esvazia tal alegação.

2. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica, o fundamento da decisão que não admitiu o 
recurso especial na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. SEGUIMENTO DO APELO 
RARO NEGADO PELA SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO 
GENÉRICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, pode 
o(a) Relator(a), monocraticamente, não conhecer de recurso inadmissível, tal 
como ocorre na hipótese dos autos, nos termos do art. 255, § 4º, inciso I, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, da Súmula n. 568/STJ e 
do art. 932, inciso III, do CPC/2015. Não bastasse, a possibilidade de 
interposição de agravo regimental, com a submissão da insurgência ao 
Colegiado, esvazia tal alegação.

2. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica, o fundamento da decisão que não admitiu o 
recurso especial na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DAIANE RAFAELA FLORES 

contra decisão de fls. 412-416, da lavra da Ministra Assusete Magalhães, que não 

conheceu do agravo em recurso especial.

Nas razões deste recurso, o Agravante sustenta, em síntese, a impossibilidade 

de julgamento monocrático do agravo em recurso especial. Afirma dispensável a 

avaliação probatória para solução do caso, por se tratar de questão exclusivamente 

jurídica. Reitera a argumentação apresentada nas razões do recurso especial.

Requer seja dado provimento ao presente agravo interno, para que seja 

conhecido e provido o recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, quanto à alegada impossibilidade de julgamento monocrático do 

recurso anterior, cabe registrar que, segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de 

Justiça, pode o Relator, monocraticamente, não conhecer de recurso inadmissível, tal 

como ocorre na hipótese dos autos, nos termos  do art. 255, § 4º, inciso  I, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, inciso III, do 

CPC/2015. Não bastasse, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com a 

submissão da insurgência ao Colegiado, esvazia tal alegação.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NA DECISÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
NULIDADE. TEMA 339/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. NÃO COMPROVAÇÃO DE NEXO CAUSAL ENTRE O DANO 
E A CONDUTA DO AGENTE ESTATAL. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. "A legislação processual (932 do CPC/2015, c/c a Súmula 568 
do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste 
Tribunal.

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200 /SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019).

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

403.811/RN, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024; sem grifos no original.)

 
No mais, verifica-se que o recurso especial não foi admitido pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região pela aplicação, à espécie, da Súmula n. 7 do STJ (fls. 381-

382). Contudo, a parte agravante, no agravo em recurso especial, não impugnou, de 

forma específica, tal fundamento.

Portanto, inarredável a incidência da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Ilustrativamente:
[...]
5. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que 
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não ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, 
III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.141.230/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, 
DJe de 19/12/2022.)

Quanto à Súmula n. 7 do STJ, a parte agravante restringiu-se a apresentar 

afirmação genérica e a reiterar as razões do recurso especial, não tendo esclarecido, à luz 

das teses veiculadas no apelo, notadamente cotejando a fundamentação do acórdão 

recorrido, de que forma o exame daquelas prescindiria da análise de elementos probantes, 

tal como explicitado na decisão que não admitiu o recurso especial.

A propósito:
[ ...]
5. A impugnação da Súmula n. 7/STJ pressupõe estrutura 

argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como 
verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi 
conferida e a apreciação jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente 
atribuída. O recurso daí proveniente deveria se esmerar em demonstrar 
efetivamente que a referida súmula não se aplica ao caso concreto, e não 
simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp n. 1.790.197/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2021).

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.795.402/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
13/4/2023.)

 
[...]
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do 
recurso especial.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não 
basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que 
seja feita breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o 
acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse 
justificar o afastamento do citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.770.082/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF-5ª Região), Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
30/4/2021.)

 
Por fim, salienta-se que "a mera reiteração das razões recursais sem a 

impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada inviabiliza o exame 

do recurso" (AgInt no AREsp n. 1.401.525/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 26/8/2021.).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA41127353 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 18/04/2024 13:43:07
Código de Controle do Documento: 9a61c3e5-a4a9-42be-b6d5-8d2ac0d5777f



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.399.637 / SP
Número Registro: 2023/0215352-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10060087620178260358 56684045620194039999

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAIANE RAFAELA FLORES
ADVOGADO : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR - SP318575
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-RECLUSÃO 
(ART. 80)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAIANE RAFAELA FLORES
ADVOGADO : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR - SP318575
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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